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Resumo: 
Após a homologação da BNCC, o sistema de ensino passou por inúmeras 
transformações, principalmente na atualização, no alinhamento e na trans-
posição didática nos livros didáticos. Contudo, a elaboração e a implementa-
ção das diretrizes que o documento traz têm sofrido várias críticas. A partir 
do reconhecimento da importância da BNCC, independente de posiciona-
mento, e considerando fundamental que essa discussão seja ampliada, pro-
pomos neste artigo fazer uma breve retrospectiva da sua concepção e im-
plementação, articulação com as políticas de currículo assim como apontar 
reflexos no planejamento do livro didático.
Palavras-chave: BNCC; Políticas de currículo; PNLD.

Abstract: 
The National Common Curricular Base: from 
curriculum policies to the PNLD
After the approval of the BNCC, the education system underwent numerous 
transformations, mainly in the updating, alignment and didactic transpo-
sition in textbooks. However, the development and implementation of the 
guidelines contained in the document have been subject to criticism. Based 
on the recognition of the importance of the BNCC, regardless of position, 
and considering essential that this discussion be expanded, we propose in 
this article to make a brief retrospective of its conception and implementa-
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tion, articulation with curriculum policies as well as point out impacts on 
the planning of the textbook.
Keywords: BNCC; Curriculum policies; PNLD.

Introdução
Com a Base Nacional Comum Curricular, do-
cumento de caráter normativo homologado 
em dezembro de 2017, ocorreu uma grande 
mudança no paradigma de ensino, princi-
palmente no que diz respeito à língua portu-
guesa. A proposta inicial desse documento 
consiste em balizar as competências (gerais 
e específicas) e habilidades dos alunos de 
diferentes esferas municipais, estaduais e 
federais. Isso implica diretamente na (re)
elaboração dos currículos dos diferentes 
segmentos (redes públicas ou privadas de 
ensino). 

A BNCC assume o papel de orientação 
pedagógica, tendo como finalidade básica 
direcionar e apresentar caminhos a serem 
seguidos no ensino, sendo ratificada pela 
própria LDB nº 9.394/96, o MEC, juntamen-
te com as secretarias e outros órgãos (SOU-
ZA; FERRAZ; COSTA, 2014, p. 2). Segundo 
Leite (2008), a base contempla a transfor-
mação de um saber/conteúdo em objeto de 
ensino e aprendizagem. Cabe ressaltar que 
o documento não se compromete com ne-
nhuma teoria especificamente.

Mais especificamente, o componente de 
Língua Portuguesa, em linhas gerais, bus-
ca potencializar o engajamento dos estu-
dantes, a sua voz ativa nos espaços sociais 
dos quais são parte integrante para o pleno 
exercício da cidadania, que se refere à parti-
cipação ativa e consciente dos cidadãos em 
todos os aspectos da vida política, social e 
econômica de uma sociedade. Isso pode ser 
articulado ao que Freire (1996) defende ao 
dizer que não se deve apresentar para a so-
ciedade uma educação que atenda apenas 

aos deveres civis, mas também ao exercí-
cio ativo dos direitos e responsabilidades 
que os cidadãos têm em uma democracia. O 
exercício pleno da cidadania é vital para o 
funcionamento saudável de uma sociedade 
democrática, pois os cidadãos ativos e infor-
mados desempenham um papel crucial na 
formação das políticas públicas e na promo-
ção do bem-estar coletivo.

Por esse viés, a finalidade percebida na 
BNCC é possibilitar-lhes ampliar suas com-
petências artísticas, corporais e linguísticas 
que englobam as multissemioses (escrita, 
oral, visual-motora, gestual, corporal, ima-
gética, sonora e digital). Nessa direção, o 
currículo de Língua Portuguesa, por exem-
plo, está organizado nos eixos de integração 
que correspondem às práticas de lingua-
gem: oralidade, leitura/escuta, produção 
(escrita e multissemiótica) e análise linguís-
tica/semiótica (BRASIL, 2017).

Tendo em vista que, desde o início da 
elaboração da BNCC, muito tem sido dito 
tanto do processo de sua elaboração quanto 
do documento em si, trazemos neste artigo 
uma breve retrospectiva sobre este cami-
nho, buscando pensar na questão curricular 
e articulando com o principal material da 
sala de aula, o livro didático (LD).

A BNCC: fundamentos e críticas
Como é de conhecimento, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) é um documento 
normativo do Brasil, que estabelece os co-
nhecimentos, habilidades, competências e 
objetivos que os estudantes da rede públi-
ca e privada devem desenvolver ao longo 
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da Educação Básica. O objetivo desse docu-
mento é o de garantir uma educação de qua-
lidade, equitativa e orientada para a forma-
ção integral dos estudantes.

A BNCC foi aprovada em 2017, sendo 
o resultado de um processo amplo e par-
ticipativo de discussão envolvendo toda a 
sociedade: especialistas, educadores, ges-
tores, estudantes, pais e representantes da 
sociedade civil. É relevante mencionar que 
os seus princípios já estavam estabeleci-
dos nos documentos oficiais como a Cons-
tituição Federal (1988), na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e em 
outros documentos legais relacionados à 
educação. Deste modo, a base é o resultado 
de um processo de discussão ampla e demo-
crática, que, mesmo assim, recebeu inúme-
ras críticas e questionamentos quanto à for-
ma de consulta e ao teor democrático. Mas, 
o que é possível verificar é que foi elaborada 
por meio de consultas públicas, debates, au-
diências, e a participação de diversos seto-
res da sociedade, incluindo educadores, es-
pecialistas em educação, pais, estudantes e 
demais interessados.

O processo de construção da BNCC en-
volveu diferentes etapas, visando garantir 
a representatividade e a participação de 
múltiplos pontos de vista.  Foram realizadas 
consultas públicas em que contribuições e 
sugestões foram coletadas de educadores, 
gestores, especialistas, e do público em ge-
ral. Essas contribuições foram consideradas 
na elaboração do documento. Além disso, 
foram criadas comissões, e grupos de tra-
balho foram estabelecidos, envolvendo es-
pecialistas em educação, representantes de 
diferentes áreas do conhecimento e outros 
profissionais relacionados ao campo educa-
cional. As audiências públicas foram realiza-
das em diversas regiões do país para discu-
tir a proposta da BNCC, permitindo a parti-

cipação presencial de diferentes segmentos 
da sociedade.

 A proposta da BNCC passou por revisões 
e adequações com base nas contribuições 
recebidas durante o processo de consulta 
pública, garantindo uma abordagem mais 
abrangente e inclusiva. O objetivo desse 
processo democrático foi criar um docu-
mento que refletisse as necessidades, os 
desafios e as aspirações da educação bra-
sileira, promovendo a equidade, qualidade 
e a participação de todos os envolvidos no 
sistema educacional, conforme sinalizado 
no documento. É importante pontuar que 
há posicionamentos diversos por parte de 
pesquisadores e professores quanto a todo 
esse processo de elaboração e implementa-
ção da BNCC. 

Para o processo de implementação da 
BNCC foi instituído, segundo o Ministério da 
Educação, em conformidade com a Portaria 
MEC nº 331, datada de 5 de abril de 2018, 
o Programa de Apoio à Implementação da 
Base Nacional Comum Curricular (ProB-
NCC), sob a responsabilidade da Diretoria 
de Políticas e Regulação da Educação Básica, 
dentro do escopo da Coordenação-Geral de 
Gestão Estratégica da Educação Básica (CO-
GEB). Esse programa teve como propósito 
oferecer suporte às secretarias estaduais 
e municipais de Educação, bem como à Se-
cretaria de Educação do Distrito Federal, 
durante os processos de revisão, elaboração 
e implementação dos currículos em confor-
midade com a BNCC.

As principais metas do ProBNCC foram: 
auxiliar na implementação efetiva da BNCC, 
monitorar o alcance das metas pelos esta-
dos (que envolve a elaboração de referen-
ciais curriculares alinhados à BNCC), forne-
cer apoio técnico e recursos financeiros por 
meio do PAR (Plano de Ações Articuladas) 
e da concessão de bolsas para a formação 
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de equipes nos estados e municípios. Essas 
equipes podem assumir perfis variados, in-
cluindo articuladores de conselho, coorde-
nadores de área, redatores de currículos e 
coordenadores de currículos.

A BNCC define competências gerais que 
precisam ser contempladas em todas as eta-
pas:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos his-
toricamente construídos sobre o mundo fí-
sico, social, cultural e digital para entender e 
explicar a realidade, continuar aprendendo 
e colaborar para a construção de uma socie-
dade justa, democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e re-
correr à abordagem própria das ciências, in-
cluindo a investigação, a reflexão, a análise 
crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóte-
ses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base 
nos conhecimentos das diferentes áreas. 

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações 
artísticas e culturais, das locais às mundiais, 
e também participar de práticas diversifica-
das da produção artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal 
(oral ou visual-motora, como Libras, e escri-
ta), corporal, visual, sonora e digital –, bem 
como conhecimentos das linguagens artísti-
ca, matemática e científica, para se expres-
sar e partilhar informações, experiências, 
ideias e sentimentos em diferentes contex-
tos e produzir sentidos que levem ao enten-
dimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de for-
ma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as esco-
lares) para se comunicar, acessar e dissemi-
nar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo 
e autoria na vida pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vi-
vências culturais e apropriar-se de conheci-
mentos e experiências que lhe possibilitem 

entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exer-
cício da cidadania e ao seu projeto de vida, 
com liberdade, autonomia, consciência críti-
ca e responsabilidade.

 7. Argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, nego-
ciar e defender ideias, pontos de vista e de-
cisões comuns que respeitem e promovam 
os direitos humanos, a consciência socioam-
biental e o consumo responsável em âmbito 
local, regional e global, com posicionamento 
ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua 
saúde física e emocional, compreendendo-
se na diversidade humana e reconhecendo 
suas emoções e as dos outros, com autocríti-
ca e capacidade para lidar com elas. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolu-
ção de conflitos e a cooperação, fazendo-se 
respeitar e promovendo o respeito ao outro 
e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais, seus saberes, identidades, 
culturas e potencialidades, sem preconcei-
tos de qualquer natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com auto-
nomia, responsabilidade, flexibilidade, re-
siliência e determinação, tomando decisões 
com base em princípios éticos, democrá-
ticos, inclusivos, sustentáveis e solidários 
(BRASIL, 2017, p. 09-10).

Como podemos verificar, as competên-
cias compreendem o desenvolvimento da 
capacidade de aprender, pensar critica-
mente, resolver problemas, comunicar-se 
efetivamente, argumentar, colaborar, com-
preender o mundo, valorizar a diversidade 
e exercer a cidadania respeitosa e plena. 
Assim, o ideal de formação é pautado na éti-
ca, na cidadania, na pluralidade cultural, no 
trabalho, entre outros, que devem ser traba-
lhados de forma integrada aos conteúdos e 
habilidades de cada área.
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Desde a sua promulgação, o Brasil tem 
passado pelo processo de implementação, 
sendo este de responsabilidade de todos os 
sistemas de ensino, das escolas e dos pro-
fessores. Esse processo é essencial, pois 
esse documento deve ser colocado como 
referência para a elaboração dos currículos 
escolares e para o planejamento das ativida-
des educacionais, garantindo a coerência e a 
qualidade da educação em todo o país.

Contudo, é válido mencionar que a BNCC 
enfrenta críticas e desafios. Isso porque, 
segundo Branco et al. (2018), o documen-
to pode levar à uniformização excessiva do 
currículo, limitando a flexibilidade para as 
escolas adaptarem o ensino às necessidades 
locais e específicas de seus alunos. Em certa 
medida, trata-se de um documento demasia-
damente prescritivo, uma vez que especifica 
detalhes demais sobre o que deve ser ensi-
nado, o que pode restringir a criatividade e 
autonomia dos professores. Ainda, a imple-
mentação prática tem sido desafiadora devi-
do à necessidade de adaptação dos sistemas 
educacionais estaduais e municipais. Há, 
também, questões logísticas e financeiras 
envolvidas na atualização de materiais di-
dáticos, treinamento de professores e ajuste 
dos currículos locais. Outro ponto é a avalia-
ção e o monitoramento efetivos do impacto 
da BNCC nas práticas educacionais e nos 
resultados dos alunos, que são desafios sig-
nificativos. Cabe lembrar que a diversidade 
cultural, socioeconômica e regional do Brasil 
é vasta, e adaptar a BNCC para atender às di-
ferentes realidades locais apresenta desafios 
consideráveis. Desse modo, há necessidade 
de um acompanhamento contínuo, revisões 
e adaptações à medida em que a educação 
evolui e novas demandas surgem.

Em resumo, a BNCC tem como objetivo 
promover uma educação mais inclusiva, vi-
sando, principalmente, ao desenvolvimento 

integral dos estudantes, valorizando não 
apenas o conhecimento acadêmico, mas 
também as habilidades socioemocionais. 
No entanto, é importante notar que a BNCC 
levanta questões que estão atualmente em 
debate e sendo objeto de estudo, o que a tor-
na suscetível a críticas. 

Tendo em vista a nossa área, linguagens, 
especificamente Língua Portuguesa, as se-
guintes competências específicas são apon-
tadas:

1. Compreender a língua como fenômeno 
cultural, histórico, social, variável, hete-
rogêneo e sensível aos contextos de uso, 
reconhecendo-a como meio de constru-
ção de identidades de seus usuários e da 
comunidade a que pertencem. 

2. Apropriar-se da linguagem escrita, re-
conhecendo-a como forma de interação 
nos diferentes campos de atuação da 
vida social e utilizando-a para ampliar 
suas possibilidades de participar da cul-
tura letrada, de construir conhecimen-
tos (inclusive escolares) e de se envolver 
com maior autonomia e protagonismo 
na vida social. 

3. Ler, escutar e produzir textos orais, escri-
tos e multissemióticos que circulam em 
diferentes campos de atuação e mídias, 
com compreensão, autonomia, fluência 
e criticidade, de modo a se expressar 
e partilhar informações, experiências, 
ideias e sentimentos, e continuar apren-
dendo.

4. Compreender o fenômeno da variação 
linguística, demonstrando atitude res-
peitosa diante de variedades linguísticas 
e rejeitando preconceitos linguísticos.

5. Empregar, nas interações sociais, a varie-
dade e o estilo de linguagem adequados 
à situação comunicativa, ao(s) interlocu-
tor(es) e ao gênero do discurso/gênero 
textual.

6. Analisar informações, argumentos e 
opiniões manifestados em interações 
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sociais e nos meios de comunicação, po-
sicionando-se ética e criticamente em 
relação a conteúdos discriminatórios 
que ferem direitos humanos e ambien-
tais.

7. Reconhecer o texto como lugar de mani-
festação e negociação de sentidos, valo-
res e ideologias.

8. Selecionar textos e livros para leitura in-
tegral, de acordo com objetivos, interes-
ses e projetos pessoais (estudo, forma-
ção pessoal, entretenimento, pesquisa, 
trabalho etc.).

9. Envolver-se em práticas de leitura literá-
ria que possibilitem o desenvolvimento 
do senso estético para fruição, valorizan-
do a literatura e outras manifestações 
artístico-culturais como formas de aces-
so às dimensões lúdicas, de imaginário 
e encantamento, reconhecendo o poten-
cial transformador e humanizador da ex-
periência com a literatura.

10. Mobilizar práticas da cultura digital, di-
ferentes linguagens, mídias e ferramen-
tas digitais para expandir as formas de 
produzir sentidos (nos processos de 
compreensão e produção), aprender e 
refletir sobre o mundo e realizar dife-
rentes projetos autorais (BRASIL, 2017, 
p. 86-87).

O componente de Língua Portuguesa 
foi elaborado com o objetivo de orientar o 
ensino dessa área do conhecimento, pro-
movendo o desenvolvimento de todas as 
dimensões da língua: a leitura/escuta, es-
crita, oralidade e conhecimento linguístico 
dos estudantes. Assim, os estudantes devem 
e precisam desenvolver nessa área todas as 
competências e habilidades relacionadas à 
linguagem em diferentes situações comuni-
cativas.

Quando discutimos esses conceitos, é 
fundamental abordar a Pedagogia das Com-
petências, uma proposta desenvolvida por 
Philippe Perrenoud (1999). Essa aborda-

gem vem ganhando crescente relevância no 
âmbito educacional, especialmente em co-
nexão com a implementação da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC). Ela enfatiza 
a necessidade de preparar os alunos para 
lidar com os desafios do mundo atual, onde 
a aplicação prática do conhecimento desem-
penha um papel crucial.

Entretanto, uma confusão conceitual 
surge quando se tenta definir claramente a 
diferença entre habilidade e competência. 
De acordo com Perrenoud, habilidade se 
refere à capacidade de mobilizar um con-
junto de recursos, conhecimentos, técnicas 
e atitudes para realizar tarefas específicas. 
As habilidades são geralmente aprendidas e 
aprimoradas por meio da prática e do trei-
namento. Elas são mais específicas e podem 
ser aplicadas em contextos bem definidos. 
Por exemplo, a habilidade de resolver es-
crever um texto dissertativo-argumentativo 
para um processo seletivo.

Perrenoud (1999) defende a ideia de que 
a educação deve se concentrar não apenas 
na transmissão de conhecimento, mas tam-
bém no desenvolvimento de competências, 
que envolve a capacidade de mobilizar ha-
bilidades, conhecimentos, atitudes e valo-
res de maneira integrada e contextualizada 
para resolver problemas complexos e en-
frentar desafios da vida real. Elas exigem 
não apenas a capacidade de realizar tarefas 
específicas, mas também a compreensão do 
contexto, a tomada de decisões informadas 
e a reflexão crítica. Em resumo, as compe-
tências incluem a capacidade de utilizar ha-
bilidades em contextos diversos e adaptar-
se a diferentes situações.

Ainda, Perrenoud (1999) enfatiza que 
a educação contemporânea deve se con-
centrar não apenas no desenvolvimento de 
habilidades, mas também na promoção de 
competências, pois elas capacitam os indi-
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víduos a enfrentar desafios complexos e em 
constante evolução em suas vidas pessoais, 
acadêmicas e profissionais. Portanto, a dis-
tinção entre habilidades e competências é 
fundamental para orientar abordagens pe-
dagógicas que preparem os alunos para um 
mundo em constante transformação.

Santos (2019), em sua pesquisa, desta-
ca essa confusão e enfatiza a necessidade 
de esclarecer esses conceitos no contexto 
da BNCC. O autor argumenta que a BNCC, 
muitas vezes, utiliza os termos habilidades 
e competências de maneira intercambiável, 
o que pode levar a interpretações equivoca-
das na prática educacional. Esse problema 
conceitual pode resultar em abordagens pe-
dagógicas inadequadas, que não conseguem 
desenvolver adequadamente as competên-
cias necessárias para os alunos enfrentarem 
os desafios complexos do mundo atual.

Vale lembrar que a BNCC, enquanto 
documento que estabelece os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento de todos 
os alunos do Ensino Fundamental e Médio 
no Brasil é fruto das ações da política de 
currículo instituído no país, que se refere às 
diretrizes, normas e práticas adotadas para 
a elaboração e implementação dos currícu-
los escolares, incluindo a forma como o a 
base é incorporada nas escolas e sistemas 
de ensino.

No contexto brasileiro, a política de cur-
rículo, portanto, envolve a articulação entre 
o que é estabelecido na BNCC e as práticas 
pedagógicas efetivamente adotadas nas es-
colas. Isso inclui decisões sobre carga horá-
ria, métodos de ensino, avaliação do apren-
dizado, entre outros aspectos do processo 
educacional. A implementação da BNCC e 
a definição da política de currículo são de-
safios constantes para o sistema educacio-
nal brasileiro, exigindo o envolvimento de 
diferentes atores, como gestores públicos, 

professores, especialistas em educação e 
comunidade escolar como um todo. Dian-
te desse contexto, é importante conhecer 
e compreender a trajetória da política de 
currículo no Brasil de forma que se possa, 
assim, ter uma visão mais ampla dos proces-
sos e concepções envolvidos na trajetória 
educacional brasileira que levaram à BNCC.

Política de Currículo no Brasil
A política de currículo no Brasil reflete uma 
trajetória marcada por transformações sig-
nificativas ao longo do tempo, moldadas 
por fatores sociais, pedagógicos, ideológi-
cos, culturais e políticos. A evolução desse 
cenário revela as complexidades e desafios 
enfrentados pelo sistema educacional bra-
sileiro.

Na década de 1930, o Brasil vivenciou 
reformas educacionais notáveis, destacan-
do-se a criação do Ministério de Educação 
e Saúde Pública. Esse período também tes-
temunhou a influência das ideias da Escola 
Nova, que preconizava métodos pedagógi-
cos mais ativos e centrados no aluno. Segun-
do Romanelli (1999), nesse período o país 
passou por importantes transformações 
no cenário político e social que também se 
refletiram na área educacional, como por 
exemplo, com a ascensão de Getúlio Vargas, 
inaugurando o governo conhecido como 
“Era Vargas”. Algumas mudanças significa-
tivas na política de currículo durante essa 
década incluíram a criação do Ministério da 
Educação e Saúde (1930): Uma das primei-
ras ações do governo de Getúlio Vargas foi a 
criação do Ministério da Educação e Saúde 
Pública em 1930. A intenção era unificar as 
políticas relacionadas à educação e à saúde.

O governo Vargas implementou reformas 
no sistema educacional, buscando moder-
nizar e centralizar as políticas. Houve uma 
influência marcante das ideias da Escola 
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Nova, um movimento pedagógico que pre-
conizava métodos mais dinâmicos e partici-
pativos. Em 1931 foi promulgado o Decreto 
nº 19.890, que tornou o ensino secundário 
obrigatório. Isso representou um esforço 
para expandir o acesso à educação, mas 
também gerou desafios, especialmente re-
lacionados à infraestrutura e à capacitação 
de professores. Em 1934 foi promulgado o 
Código de Educação, consolidando várias 
disposições legais sobre o sistema educa-
cional brasileiro. Esse código estabeleceu as 
bases para a organização e funcionamento 
das instituições de ensino. Essas mudan-
ças na política de currículo refletiram uma 
tentativa de modernização e organização 
do sistema educacional brasileiro durante a 
década de 1930. O governo buscava estabe-
lecer bases sólidas para o desenvolvimento 
da educação no país, enfrentando os desa-
fios da época (ROMANELLI, 1999).

As décadas de 1940 e 1950 foram mar-
cadas por transformações significativas na 
política educacional, em meio a um contex-
to de mudanças sociais e políticas.  Segun-
do Nunes (1999), durante a era do Estado 
Novo, o presidente Getúlio Vargas consoli-
dou seu poder, adotando uma abordagem 
intervencionista em vários setores, incluin-
do a educação. A Constituição de 1937, sob 
esse prisma, estabeleceu a necessidade de 
uma educação voltada para os interesses na-
cionais e para a formação da juventude. Em 
1942, durante a Segunda Guerra Mundial, 
foram criados o SENAI e o SENAC para aten-
der às demandas de formação profissional 
nas áreas industrial e comercial, respectiva-
mente. Essas instituições desempenharam 
um papel importante na formação técnica e 
profissional.

Outro ganho foi a criação da Lei Orgânica 
do Ensino Industrial (1942), que em linhas 
gerais estabeleceu as bases para a organi-

zação do ensino industrial no país, buscan-
do adequar a formação técnica às necessi-
dades da indústria brasileira. Ainda nesse 
ano, segundo Bomeny (2000), ocorreram 
as reformas de Capanema, quando o Minis-
tro da Educação Gustavo Capanema liderou 
mudanças educacionais abrangentes que 
incluíram mudanças curriculares, visando 
a integração nacional e o fortalecimento da 
identidade cultural brasileira. O período foi 
marcado pela valorização do ensino primá-
rio e pela ênfase em disciplinas como His-
tória e Geografia do Brasil. Essas iniciativas 
moldaram a política de currículo durante as 
décadas de 1940 e 1950, refletindo esforços 
para fortalecer a educação nacional, pro-
porcionar formação técnica e profissional e 
construir uma identidade cultural brasileira 
mais sólida.

Durante as décadas de 1960 a 1980, o 
país passou por um regime militar que im-
plementou mudanças na educação alinha-
das aos seus objetivos políticos e econômi-
cos, que tiveram impacto direto nas políti-
cas de currículo.  Nesse período, as políticas 
educacionais foram moldadas de acordo 
com os interesses e ideologias do governo 
militar. Cabe lembrar que antes do regime 
militar, em 1961, foi promulgada uma nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional. Ela estabelecia princípios gerais para 
a educação, mas foi modificada em 1971 du-
rante o regime militar.

Durante o governo militar, em 1971, 
ocorreu uma significativa reforma na edu-
cação. A LDB foi novamente alterada, cen-
tralizando o sistema educacional e enfati-
zando a padronização curricular em todo o 
país. Houve uma ênfase particular na forma-
ção de mão de obra técnica e científica para 
atender às demandas do desenvolvimento 
econômico. A Lei 5.692/71 foi uma legisla-
ção importante nesse contexto. Ela estabe-
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leceu as diretrizes e bases para o ensino de 
1º e 2º graus (ensino fundamental e médio), 
destacando a formação profissionalizante e 
técnica (PAES, 1991).

Na década de 70, houve a implementa-
ção do Currículo Mínimo Nacional (1975). 
Segundo Oliven (2002), foi estabelecido 
para garantir a uniformidade do ensino em 
todo o país. No entanto, essa padronização 
foi criticada por limitar a diversidade cultu-
ral e regional.

[...] na prática, essa lei reforçou o modelo 
tradicional de instituições de ensino supe-
rior vigente no país. Em termos organiza-
cionais, deixou ilesas a cátedra vitalícia, as 
faculdades isoladas e a universidade com-
posta por simples justaposição de escolas 
profissionais; além disso, manteve maior 
preocupação com o ensino, sem focalizar o 
desenvolvimento da pesquisa. Ao conceder 
expressiva autoridade ao Conselho Federal 
de Educação, com poder para autorizar e fis-
calizar novos cursos de graduação e delibe-
rar sobre o Currículo Mínimo de cada curso 
superior, a nova Lei fortaleceu a centraliza-
ção do sistema de educação superior (OLI-
VEN, 2002, p. 32).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1961 estabeleceu os fun-
damentos do sistema educacional, mas foi 
revisada em 1971 sob o governo militar. Ela 
estabelece as diretrizes para a educação no 
Brasil. Cabe lembrar que a LDB passou por 
várias alterações ao longo dos anos, e sua 
versão mais recente é a Lei nº 9.394/96, 
promulgada em 1996. Ela delineia os princí-
pios e as normas para a educação em todos 
os níveis, desde a educação básica até o en-
sino superior.

No contexto da política de currículo, a 
LDB desempenha um papel crucial, pois es-
tabelece as diretrizes gerais para a elabora-
ção e implementação dos currículos escola-
res em todas as etapas da educação básica 

(educação infantil, ensino fundamental e en-
sino médio). Algumas questões importantes 
relacionadas à política de currículo e à LDB 
incluem em seu Artigo 26, a importância da 
flexibilidade curricular. Isso significa que as 
escolas têm certa autonomia para definir 
parte de seus currículos, adaptando-os às 
características regionais, locais e às necessi-
dades dos alunos (BRASIL, 1996).

A LDB estabelece a Base Nacional Co-
mum como uma parte obrigatória do currí-
culo, que deve ser seguida por todas as esco-
las do país. Essa Base define os conhecimen-
tos, competências e habilidades essenciais 
que todos os alunos brasileiros têm o direito 
de desenvolver ao longo da educação básica. 
Em resumo, a política de currículo no Bra-
sil é fortemente influenciada pela LDB, que 
busca equilibrar a necessidade de uma base 
comum para todos os estudantes com a au-
tonomia das escolas na definição de parte 
de seus currículos. Essa legislação reflete 
princípios de flexibilidade, diversidade e 
inclusão no âmbito educacional brasileiro 
(BRASIL, 1996). 

A década de 1990 marcou um período de 
importantes transformações após o fim do 
regime militar, assumindo o ideal neolibe-
ral na sala de aula. A promulgação da nova 
Constituição em 1988 proporcionou uma 
base legal sólida para a educação. Em 1996, 
a LDB foi novamente revisada, introduzin-
do alterações no currículo e concedendo 
maior autonomia às escolas. Cóssio (2014, 
p. 1575) afirma que:

O ideário neoliberal assumido desde os anos 
1990 no Brasil, com especificidades pró-
prias, contou com a influência direta dos 
organismos internacionais, com destaque 
ao Banco Mundial (BM), que prescreveu em 
seus documentos orientadores das políticas: 
mais competitividade, abertura de merca-
dos, concorrência, eficiência, eficácia, quali-
dade, produtividade. As reformas educacio-
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nais também deveriam acompanhar a lógica 
produtivista, com ênfase na erradicação do 
analfabetismo e na universalização do ensi-
no fundamental como fatores essenciais ao 
desenvolvimento do país, podendo ser tra-
duzidas por ampliação e exploração do uso 
da mão-de-obra.

 No início do século XXI, políticas como o 
Programa Nacional de Bibliotecas Escolares 
(PNBE) foram implementadas, visando apri-
morar a qualidade da educação básica. O de-
bate sobre diversidade cultural e étnica no 
currículo escolar ganhou destaque, refletin-
do a busca por uma educação mais inclusiva.

Na década de 2010, iniciativas foram 
lançadas com o objetivo de universalizar 
o acesso à educação básica e melhorar sua 
qualidade. Houve uma ênfase crescente nas 
competências e habilidades no currículo, 
alinhando a educação às demandas do mer-
cado de trabalho. Dentre os avanços, a cria-
ção do Plano Nacional de Educação, estabe-
lecido pela Lei nº 13.005/2014, delineou 
metas e estratégias para o desenvolvimento 
da educação no país ao longo de 10 anos. O 
PNE abordou questões como a universaliza-
ção do acesso à educação básica, melhoria 
na qualidade do ensino, aumento do investi-
mento em educação, entre outros aspectos.

Mais recente, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) que foi aprovada em 2017 
e representa um esforço para estabelecer 
diretrizes educacionais comuns para todas 
as escolas do país. Ela define as competên-
cias e habilidades essenciais que todos os 
estudantes brasileiros devem desenvolver 
ao longo da educação básica. A BNCC busca 
garantir uma base curricular nacional, man-
tendo espaço para a diversidade regional e 
local (BRASIL, 2017). 

A Reforma do Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017), implementada pela Lei nº 
13.415/2017, trouxe mudanças significa-

tivas na estrutura curricular dessa etapa 
de ensino. Embora bastante criticada, ela 
introduziu a flexibilização curricular, per-
mitindo que os estudantes escolham parte 
de suas disciplinas com base em itinerários 
formativos, como linguagens, matemática, 
ciências da natureza, ciências humanas e 
formação técnica e profissional. A aborda-
gem por competências e habilidades tor-
nou-se uma característica central na polí-
tica de currículo. As reformas educacionais 
destacam a importância de ir além do mero 
acúmulo de conhecimento, enfatizando a 
capacidade dos estudantes de aplicarem 
o que aprenderam em situações práticas 
(BRASIL, 2017).

A implementação efetiva dessas polí-
ticas enfrentou desafios, como a garantia 
de infraestrutura adequada nas escolas, 
formação de professores para lidar com 
as mudanças propostas, e a adaptação das 
instituições de ensino às novas diretrizes. É 
importante observar que as políticas edu-
cacionais no Brasil podem evoluir ao longo 
do tempo, e o contexto político, econômico 
e social influencia na implementação e no 
impacto dessas políticas de currículo. Nes-
se contexto, é crucial ressaltar que a políti-
ca de currículo no Brasil está em constante 
evolução e é muito debatida entre estudio-
sos da área, não apresentando, em geral, 
um consenso entre pesquisadores da área 
e políticas de currículo implementadas. Os 
debates sobre aprimoramento da qualidade 
educativa, equidade e preparação dos es-
tudantes para os desafios contemporâneos 
continuam a ocupar lugar central na agenda 
educacional do país.

As políticas de currículo, a BNCC (Base 
Nacional Comum Curricular), implicaram 
mudanças significativas no contexto edu-
cacional, não sendo diferente com os livros 
didáticos, que, por usa vez, devem estar ali-
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nhados com as diretrizes estabelecidas pela 
base. Isso significa que os conteúdos, com-
petências e habilidades devem ser contem-
plados nos livros didáticos utilizados nas 
escolas.

BNCC e o livro didático
O Programa Nacional do Livro Didático tem 
o objetivo prover livros didáticos de quali-
dade para as escolas públicas do Brasil. Ele 
é coordenado pelo Ministério da Educação 
(MEC) em parceria com o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
Sua funcionalidade se dá por meio de ciclos, 
assim, os livros didáticos são renovados 
para atender as novas demandas, diretrizes, 
normas e orientações.

Segundo Batista (2001), o PNLD no Bra-
sil tem uma história longa e significativa, 
datando de várias décadas.  Durante o go-
verno de Getúlio Vargas, na década de 1930, 
surgiram iniciativas para a produção e dis-
tribuição de livros didáticos no Brasil. O pe-
ríodo pós-Segunda Guerra Mundial (década 
de 1950) foi marcado por esforços para or-
ganizar a produção e distribuição de livros 
didáticos em nível nacional.

Em 1964, foi criado o Centro de Altos 
Estudos do Conselho Federal de Educação, 
responsável por coordenar a elaboração de 
livros didáticos. Contudo, o PNLD foi insti-
tuído formalmente em 1971 pelo Decre-
to-Lei nº 869, com o objetivo de regular a 
produção e distribuição de livros didáticos 
para as escolas públicas. Durante a década 
de 1980, o PNLD passou por ajustes e mu-
danças para melhorar a qualidade dos livros 
e o processo de seleção. Na Década de 1990, 
o programa passou por uma reestruturação 
significativa, com a criação do Programa 
Nacional do Livro para o Ensino Médio (PN-
LEM) e a implementação de novos critérios 
de avaliação (BATISTA, 2001).

 Nos anos 2000 – 2010, continuou a se 
expandir, incluindo a distribuição de livros 
literários, obras em braille e materiais com-
plementares. A informatização do processo 
de seleção foi introduzida para aumentar 
a eficiência e transparência. O programa 
foi ajustado para atender aos requisitos da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
partir de 2017. Outra questão foi a digitali-
zação dos materiais didáticos e a oferta de 
livros digitais tornaram-se parte integrante 
do PNLD (BATISTA, 2001).

O programa seleciona, avalia e distribui 
os livros didáticos para as escolas públicas 
de todo o país. Sua importância incide em 
apresentar aos estudantes, principalmente 
da rede pública, obras atualizadas e alinha-
das com as diretrizes curriculares atuais. 
O LD é disponibilizado de forma gratuita, 
mas, antes, passa por uma seleção realizada 
por meio de um processo de avaliação rea-
lizado por comissões específicas, formadas 
por especialistas nas respectivas áreas do 
conhecimento. Os livros precisam atender 
aos critérios estabelecidos, como a adequa-
ção ao currículo, a qualidade do conteúdo, 
a abordagem pedagógica e outros. É impor-
tante ressaltar que o PNLD é um programa 
em constante evolução e pode sofrer atuali-
zações e ajustes em suas diretrizes e proces-
sos ao longo do tempo.

Segundo Batista (2001), o Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD) no Brasil de-
sempenha um papel crucial na oferta de ma-
teriais educacionais para as escolas públicas.  
Dentre os desafios: atualização e relevância, 
ou seja, manter os livros didáticos atualiza-
dos e relevantes em relação aos avanços no 
conhecimento e às mudanças nas diretrizes 
educacionais, um desafio constante. Outro 
ponto é a entrega eficiente dos livros didáti-
cos para todas as escolas, especialmente em 
áreas remotas, podendo enfrentar desafios 
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logísticos, resultando em atrasos na disponi-
bilidade dos materiais. Além disso, a quali-
dade do Conteúdo: Garantir que o conteúdo 
das obras seja preciso, imparcial, livre de 
estereótipos e atenda às necessidades edu-
cacionais dos estudantes é um desafio con-
tínuo. Kanashiro (2008) pontua que outro 
desafio é a adaptação à diversidade regional, 
uma vez que o Brasil é um país vasto e di-
verso, com diferentes realidades culturais e 
socioeconômicas. Adaptar os livros para re-
fletir essa diversidade pode ser complexo.

Não se pode negar os avanços que o 
programa apresentou. Sobre isso, Cassiano 
(2007) afirma que ele tem sido fundamen-
tal para garantir que estudantes de escolas 
públicas em todo o país tenham acesso a 
materiais didáticos essenciais. O programa 
inclui processos de avaliação rigorosos para 
selecionar livros didáticos de qualidade, en-
volvendo comitês de especialistas e educa-
dores.

Ainda assim, o programa é alvo de crí-
ticas, como a desatualização e obsolescên-
cia, pois os livros didáticos, mesmo após 
passarem pelo processo de seleção, podem 
tornar-se desatualizados rapidamente de-
vido ao dinamismo do conhecimento. Para 
Batista, Rojo e Zúnigã (2005), por muito 
tempo, algumas obras foram alvos de críti-
cas devido a potenciais viés ideológico, cul-
tural ou histórico, levando a debates sobre 
a representatividade e a imparcialidade. 
Outra questão é a sobrecarga de conteúdo 
nos livros didáticos, vista como um proble-
ma, prejudicando a profundidade do apren-
dizado em prol da cobertura de uma ampla 
gama de tópicos. Em alguns casos, há críti-
cas à falta de envolvimento efetivo dos pro-
fessores no processo de seleção e avaliação 
de livros didáticos.

Nos últimos anos, houve uma tendência 
crescente de incorporação de recursos digi-

tais nos materiais didáticos oferecidos pelo 
PNLD. Isso inclui a disponibilização de ver-
sões digitais de livros didáticos, bem como o 
desenvolvimento de materiais educacionais 
interativos. Isso advém, principalmente, do 
processo de implementação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), assim, o progra-
ma tem passado por adaptações para garantir 
que as obras estejam alinhadas com os objeti-
vos e competências estabelecidos da base.

Além dos tradicionais livros impressos, o 
PNLD tem expandido sua oferta para incluir 
diferentes componentes, como livros digi-
tais, materiais complementares, jogos edu-
cativos e recursos multimídia. Além disso, o 
processo de seleção de livros didáticos en-
volve comitês de especialistas e educadores, 
garantindo uma avaliação rigorosa da quali-
dade e relevância dos materiais.

O Edital de convocação 01/2017 para o 
programa nacional do livro e do material di-
dático PNLD 2019 pontua que:

Das Características das Obras: 2.1.3 Cada 
obra didática será apresentada em volume 
único direcionado ao professor.  2.1.4 As 
obras serão compostas por livro impresso 
e material digital.  2.1.4.1 O material digital 
com conteúdo complementar será compos-
to pelos seguintes materiais, conforme espe-
cificações do Anexo III: Materiais Gráficos, 
Materiais Lúdicos e Materiais de Avaliação. 
2.1.4.2 O material digital com conteúdo com-
plementar, especificado no Anexo III, deve-
rá ser disponibilizado em licença aberta do 
tipo Creative Commons - Atribuição não co-
mercial (CC BY NC). 2.1.4.3 O material digital 
será distribuído em suporte físico, conforme 
especificações técnicas do Anexo II, e poderá 
ser ofertado em plataforma pública do Mi-
nistério da Educação. 2.1.4.4 O material di-
gital será submetido às regras de avaliação 
deste edital, condicionando a aprovação da 
obra (BRASIL, 2019, p. 04).

Os livros passam por uma avaliação pe-
dagógica a partir dos seguintes itens:
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9.1 A avaliação pedagógica das obras didáti-
cas será realizada de acordo com o Decreto 
n° 9.099/2017, orientações e diretrizes esta-
belecidas pelo MEC e com base em critérios 
comuns e específicos constantes no Anexo 
III deste edital. 9.2 No caso dos materiais 
digitais, a avaliação alcançará seus conteú-
dos conforme estabelecido nos itens 2.1.4.1 
e 2.2.4.1 e especificado no Anexo III, sendo 
que a conformidade do design e a navegabi-
lidade serão verificadas na análise de atri-
butos físicos, conforme Anexo II e VIII.  9.3 
As obras (livro impresso e material digital) 
validadas serão avaliadas de acordo com os 
critérios estabelecidos neste edital e recebe-
rão pareceres elaborados pelas equipes téc-
nicas que indicarão: 9.3.1 A aprovação; 9.3.2 
A aprovação condicionada à correção de fa-
lhas pontuais, conforme disposto no Decre-
to n° 9.099/2017, ou 9.3.3 A reprovação. 9.4 
Serão consideradas falhas pontuais as não 
repetitivas ou constantes que possam ser 
corrigidas com simples indicação da ação de 
troca a ser efetuada pelo titular de direitos 
autorais.  9.5 Não serão consideradas falhas 
pontuais: 9.5.1 erros conceituais; 9.5.2 erros 
gramaticais recorrentes; 9.5.3 necessidade 
de revisão global do material; 9.5.4 necessi-
dade de correção de unidades ou capítulos; 
9.5.5 necessidade de adequação de exercí-
cios ou atividades dirigidas;  9.5.6  supres-
são ou substituição de trechos extensos; e 
9.5.7  outras falhas que ocorram de forma 
contínua no material didático. 9.6 A existên-
cia de quantidade de falhas pontuais na obra 
em número superior ao equivalente a 10% 
(dez por cento) do total de páginas da obra 
configurará a sua reprovação. 9.7 Da Corre-
ção de Falhas Pontuais na Avaliação Pedagó-
gica (BRASIL, 2019, p.08). 

A escolha das obras didáticas é embasada 
na análise das informações contidas no Guia 
de Livros Didáticos, que traz as resenhas das 
obras aprovadas, os critérios que nortearam 
a avaliação pedagógica, justamente para 
subsidiar a escolha pelos professores das es-
colas participantes do PNLD 2019. 

O PNLD tem avançado na promoção do 
acesso à educação, mas enfrenta desafios 
persistentes relacionados à qualidade, re-
presentatividade e adaptação a diversas 
realidades. O constante aprimoramento do 
programa e a consideração das críticas são 
fundamentais para garantir que os livros di-
dáticos atendam às necessidades educacio-
nais do Brasil. O programa é uma ferramen-
ta essencial para a implementação da BNCC 
nas escolas brasileiras. Isso ocorre porque 
os livros didáticos distribuídos pelo progra-
ma devem estar alinhados com as diretrizes 
estabelecidas pela base. Portanto, os livros 
didáticos devem contemplar os conteúdos, 
competências e habilidades previstos para 
essa etapa de ensino.

O papel do LD é contemplar de manei-
ra significativa a transposição didática dos 
conteúdos, que por sua vez refere-se ao 
processo de adaptação dos conhecimentos 
científicos para o contexto escolar, tornando
-os acessíveis e compreensíveis para os alu-
nos. Nos livros a transposição didática é es-
sencial para garantir que os conteúdos este-
jam adequados ao nível de desenvolvimento 
cognitivo dos estudantes, devendo estar 
alinhados tanto com a BNCC quanto com 
as diretrizes do PNLD. Em outras palavras, 
após a elaboração da BNCC, os materiais di-
dáticos passaram por processos de revisão 
e atualização para garantir que estejam em 
conformidade com as novas diretrizes. Isso 
envolveu a adequação dos conteúdos, meto-
dologias de ensino e atividades propostas 
nos livros didáticos de acordo com o que é 
estabelecido na BNCC.

No ensino de língua portuguesa, isso sig-
nifica que os livros devem apresentar ativi-
dades de forma a promover a formação de 
leitores e escritores competentes, capazes 
de compreender e interpretar diferentes ti-
pos de textos, além de estimular o desenvol-



Revista Tabuleiro de Letras, v. 18, n. 01, p. 72-86, jan./jun. 2024 85

Ravena Hernandes; Valquíria Claudete Machado Borba

vimento de habilidades como a análise críti-
ca e a produção textual assim como a análise 
e produção de gêneros orais.

Considerações
Tendo em vista o exposto, consideramos, 
mesmo diante de críticas quanto à elabora-
ção e implementação da BNCC, que é impor-
tante o seu reconhecimento enquanto polí-
tica pública de currículo, uma vez que é um 
documento de caráter normativo em que:

[...] o poder público apresenta o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens es-
senciais que todos os alunos devem desen-
volver ao longo das etapas e modalidades 
da Educação Básica. A proposta é que estes 
tenham seus direitos de aprendizagem e de-
senvolvimento assegurados. O documento 
serve de referência nacional para a formula-
ção dos currículos dos sistemas e das redes 
escolares, caracterizando-se, assim, como 
política nacional da Educação Básica (BRA-
SIL, 2017).” (BRANDÃO, p. 16-17).

A trajetória das políticas de currículo 
até chegar na BNCC trouxe mudanças signi-
ficativas que ecoaram, principalmente, nos 
livros didáticos, que devem estar alinhados 
com as diretrizes estabelecidas pela base, 
ou seja, os conteúdos, competências e ha-
bilidades devem ser contemplados nos LD, 
que são os principais materiais de apoio na 
sala de aula, sendo, às vezes, os únicos em 
muitas localidades do Brasil.

Assim, é fundamental que o material di-
dático seja elaborado em conformidade com 
essas diretrizes para auxiliar na meta de o 
país atingir uma educação de qualidade e 
coerente com os objetivos educacionais que 
almeja. Isso posto, pensando na nossa área 
de linguagens, podemos dizer que, em lín-
gua portuguesa, as relações entre o PNLD e 
a BNCC têm como foco o desenvolvimento 
das habilidades de leitura, escrita, oralida-
de e análise linguística por meio da trans-

posição didática dos conteúdos nos livros, 
sendo o alinhamento entre esses elementos 
essencial para a promoção de uma educação 
de qualidade, que atenda às necessidades e 
especificidades dessa etapa de ensino.
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